
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 294.222 - RS (2014/0108291-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOAO DEXHEIMER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

Na linha de precedentes desta Corte, não há crime de desobediência no caso 
de descumprimento de medida protetiva decretada no âmbito das disposições da Lei n. 
11.340/2006, haja vista a possibilidade, neste caso, de decretação de prisão preventiva, 
além da imposição de sanções de outra natureza (precedentes).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 294.222 - RS (2014/0108291-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de r. decisão 

proferida pela eminente Ministra Laurita Vaz, ementada nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO 
PESSOAL DA RELATORA. PENAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
CONDENAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
PREVISTAS NA LEI MARIA DA PENHA. EXISTÊNCIA DE 
PENALIDADE CIVIL SEM PREVISÃO DE CUMULAÇÃO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO"       (fl. 
618).

 

Daí o presente recurso, no qual sustenta o Agravante, em síntese, que "a única 

interpretação capaz de garantir o respeito aos direitos constitucionais dos acusados, e, 

ao mesmo tempo, admitir a prisão em decorrência do descumprimento da medidas 

protetivas é entender que esse descumprimento configura crime [...]"        (fls. 131-132).

Aduz que "os arts. 20 da Lei Maria da Penha e o 313, III, do CPP, a bem 

da verdade, ressalvam 'a aplicação cumulativa do art. 330, do CP', sem prejuízo da 

posterior configuração de outros crimes de violência" (fl. 133).

Requer, ao final, a reconsideração da r. decisão agravada ou, caso contrário, a 

submissão do feito ao Colegiado.

Por manter a decisão, trago o feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 294.222 - RS (2014/0108291-0)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 

Na linha de precedentes desta Corte, não há 
crime de desobediência no caso de descumprimento de 
medida protetiva decretada no âmbito das disposições 
da Lei n. 11.340/2006, haja vista a possibilidade, neste 
caso, de decretação de prisão preventiva, além da 
imposição de sanções de outra natureza 
(precedentes).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação não merece 

prosperar.

Na linha de precedentes desta Corte, não há crime de desobediência no caso 

de descumprimento de medida protetiva decretada no âmbito das disposições da Lei n. 

11.340/2006, haja vista a possibilidade, neste caso, de decretação de prisão preventiva, além 

da imposição de sanções de outra natureza. Confira-se, nesse sentido, julgados proferidos por 

ambas as turmas da Terceira Seção. 

"RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO 
CP. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. IMPOSIÇÃO COM 
AMPARO NA LEI MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PREVISÃO DE SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI DE REGÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que para a caracterização do crime de desobediência não 
é suficiente o simples descumprimento de decisão judicial, sendo 
necessário que não exista cominação de sanção específica.

2. A Lei n. 11.340/06 determina que, havendo 
descumprimento das medidas protetivas de urgência, é possível a 
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requisição de força policial, a imposição de multas, entre outras sanções, 
não havendo ressalva expressa no sentido da aplicação cumulativa do art. 
330 do Código Penal.

3. Ademais, há previsão no art. 313, III, do Código de 
Processo Penal, quanto à admissão da prisão preventiva para garantir a 
execução de medidas protetivas de urgência nas hipóteses em que o delito 
envolver violência doméstica.

4. Assim, em respeito ao princípio da intervenção mínima, 
não se pode falar em tipicidade da conduta imputada ao recorrente, na 
linha dos precedentes deste Sodalício.

5. Recurso especial provido a fim de restabelecer a decisão 
do Juízo de primeiro grau que rejeitou a denúncia por ausência de justa 
causa" (REsp 1.485.944/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
14/11/2014).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. LEI MARIA DA 
PENHA. POSSIBILIDADE DE PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA O DELITO DO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O descumprimento de medida protetiva, no âmbito da Lei 
Maria da Penha, não enseja o delito de desobediência, porquanto, além de 
não existir cominação legal a respeito do crime do art. 330 do Código 
Penal, há previsão expressa, no Código de Processo Penal, de prisão 
preventiva, caso a medida judicial não seja cumprida.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento" (AgRg no 
REsp 1.477.632/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 17/12/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0108291-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 294.222 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04378791520138217000  4378791520138217000  70057132524

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JOAO DEXHEIMER

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desobediência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO DEXHEIMER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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